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around and between the beacons as well as over a wider area, with special focus on 
geographic features, as well as on natural and human resources (MCP 30 5: 3).  

While for other border areas, official documents inform on fauna, flora or water facilities 
(Roque, 2009), the documents related to the AmaThongaland border report mainly on local 
forestry resources, namely on the existing flora and vegetation, or on the different edaphic 
associations, and their regional distribution. Nevertheless, as most of the references were 
made in close connection with the landscape and its variations during the year (Map 4), we 
often have an overview on some of the different ecozones of this area, with special relevance 
for the several swamp areas and seasonal lagoons along the Pongola and Maputo river banks 
(MCP 30 5: 3). 

 

 

Map 4 �± Confluence of the Pongola and the Maputo in the dry  season, 1896. 
Source: IICT  �± AHU. MCP 30: 4. 

 
Other than these descriptions, the documents also inform on the local authorities and the 

political, social and economic organization of the small and dispersed settlements along the 
borderline and on the density of population, pointing out the most populated areas and the 
almost desert ones. This situation is often described in the reports of the Portuguese 
Commission, particularly in the final Report of Augusto Neuparth (MCP 30 5: 3), enhancing 
the difference between the areas suitable for any economic activity and those considered 
useless. 

Unlike the border delimitation, the previous works to implement the beacons had an 
immediate impact. The borderline was not only a mere line division identified by a string of 
landmarks demarcating the border between Portuguese and British colonial territories 
(Kloppers, 2004). From the moment the beacons were implemented, profound changes in the 
landscape were produced with almost immediate environmental consequences. They imposed 
severe transformations upon the landscape affecting the possible traditional use of these areas 
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anteriormente citadas sejam complementadas pelas reflexões de outros autores para que 
contribuam para melhor perceber a dimensão do papel da UA e da IGAD nas relações entre o 
Sudão e o Sudão do Sul.  

No entanto, a função das teorias das Relações Internacionais apresentadas neste 
documento não vai além do mero suporto científico. A aplicação dos postulados dos autores 
mencionados à(s) realidade(s) sudanesa(s) seguindo uma metodologia científica merecerá, 
contudo, um outro trabalho de investigação. Como veremos, a maioria dos assuntos por 
resolver têm a ver com a segurança e a integridade do Estado, constatação cuja explicação 
podemos extrair da investigação de David L. Rousseau (1999). 

Como se pretende demostrar com este trabalho, o papel do multilateralismo regional e 
continental africano, ao menos no que respeita à gestão da conflitualidade intersudanesa, tem 
sido brilhante apesar das suas fraquezas e dos impasses temporais. Neste sentido, o paradoxo 
do aviso (warning paradox), teorizado por Jan Goldman, se aplicado à atividade das 
organizações internacionais, pode ter o efeito de tornar as acusações de ineficácia em critérios 
de sucesso. Perante a abundância de interesses em jogo, a vulnerabilidade da população e dos 
sistemas económicos tradicionais, e as vontades bélicas omnipresentes na região da África 
Oriental, seria difícil  imaginar o nível de destruição a que se teria chegado sem o papel 
mediador e de orientação político-estratégica da UA. Neste contexto, este documento 
pretende ser, também, um merecido reconhecimento ao trabalho destas duas organizações. 
Esperamos assim que a natural �³�������S�U�R�S�H�Q�V�m�R (das OI) para um comportamento disfuncional, 
e mesmo �S�D�W�R�O�y�J�L�F�R�������´, como afirmam Barnett e Finnemore (1999), continue sem dar sinais 
de vigência na trajectória quase impecável, destes atores multilaterais africanos.  

1. Os preparativos para a independência do Sul 

O envolvimento direto da União Africana nos assuntos intersudaneses adveio em 2009, com a 
criação do Painel de Alto Nível para a Implementação no Sudão (AUHIP). O Painel era 
constituído por reputados ex-presidentes do continente africano: o sul-africano Thabo Mbeki, 
o nigeriano Abdulsalami Abubaker e o burundiano Pierre Buyoya. Embora o painel tenha 
sido concebido, num primeiro momento, para supervisar a aplicação do acordo de 2005 sobre 
Darfur, pouco depois o Conselho de Paz e Segurança da União Africana encarregou-lhe a 
missão de supervisar e ajudar na preparação da independência do Sudão do Sul, de acordo 
com o definido em 2005. A partir desse momento, as relações bilaterais entre os dois Sudão 
têm tido como marco de ação os acordos concluídos entre as partes sob o patrocínio e 
mediação do AUHIP, mediação à qual tem participado na presidência da IGAD. 

1.1. A segurança como eixo: a criação do Mecanismo Conjunto Político e de Segurança e 

o acordo sobre segurança transfronteiriça  

Duas semanas antes da declaração da independência, a 29 de junho, teve lugar, em Adis 
Abeba, a assinatura do primeiro acordo de segurança entre os representantes do Sudão e do 
futuro Sudão do Sul. Acordo que estabelecia prazos para a entrada em funcionamento de 
órgãos responsáveis pela gestão dos assuntos que ficariam por resolver após a cisão. Como 
era de esperar, a segurança foi o primeiro aspecto com que se preocuparam os novos 
dirigentes políticos. A gestão conjunta de uma fronteira tão extremadamente porosa, com uma 
quantidade e qualidade de fluxos humanos e económicos significativos, e que pressupõem 
uma ameaça à segurança nacional precisava da maior celeridade. 

O acordo veio a confirmar o compromisso das partes com as disposições já firmadas 
anteriormente. Em concreto, em 7 de dezembro de 2010 e a 30 de maio de 2011, sempre sob a 
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aproximação conjunta à comunidade internacional. O segredo do seu sucesso deve-se em 
parte à ampla margem de manobra concedida à cooperação bilateral entre os dois Sudão, 
como se pode constatar na Matriz de implementação de março de 2013, onde o Governo do 
Sudão e o do Sudão do Sul aparecem como responsáveis da implementação da maioria dos 
deveres.  

Contudo, esta ampla margem de manobra apresenta-se como uma arma de dois gumes: se 
por um lado permite à União Africana conservar a sua imparcialidade e, portanto, a sua 
autoridade perante as duas nações em litígio, por outro propicia a prolongamento das 
diferenças e as situações de estagnação. Remetemo-nos ao conflito armado de janeiro de 2012 
a abril de 2013, à paralisação já mais que trianual da aplicação do acordo sobre medidas 
temporais para Abyei, à paralisação na demarcação da linha central da Zona Fronteiriça 
Desmilitarizada Segura, à constituição da comissão eleitoral para a celebração do referendo 
sobre a soberania de Abyei, à insegurança na fronteira...  

Isto não quer dizer, não obstante, que as instituições internacionais não tenham efeito 
algum nas dinâmicas internas e nos comportamentos dos atores estatais, tal e como defendem 
os realistas encabeçados por Mearsheimer. Em fases de paralisação crítica na implementação 
dos acordos, a UA não tem hesitado em emitir ultimatos às partes instando-as a negociar e 
apresentar resultados satisfatórios, obtendo o efeito esperado. Por ocasião do prolongamento 
do conflito armado entre os dois Sudão, apesar da assinatura dos acordos do 27 setembro 
2012, a União Africana advertiu as partes acerca da sua intenção de delegar a participação na 
mediação às Nações Unidas. A resposta do ministro de Exteriores sudanês, Ali  Ahmed Karti, 
não demorou em chegar. O ministro defendeu a mediação da União Africana como a única 
efetiva e possível na redução da tensão. Pouco tempo depois, as negociações foram retomadas 
en Adis Abeba, sob o patrocínio do AUHIP. 

Em todos estas matérias, a Autoridade Intergovernamental para o Desenvolvimento na 
África Oriental, a IGAD, tem ocupado um papel secundário, mas nem por isso menos 
importante. A sua contribuição é de natureza organizativa, sempre em conjunção com as 
políticas da União Africana. O seu Presidente, Primeiro-Ministro da Etiópia, Haleimariam 
Desalegn, faz parte do Comité consultivo sobre o Sudão e o Sudão do Sul, que celebra 
reuniões regulares nas Nações Unidas para seguir a situação intersudanesa. A sua ação 
regional subordinada às directrizes da União Africana junto com o papel das Nações Unidas 
por meio da UNISFA, cujas atividades estão estreitamente coordenadas com a ação do 
AUHIP, como se pode verificar na Matriz de implementação de março de 2013, são um 
perfeito exemplo de cooperação entre organizações multilaterais. A União Africana informa e 
conduz a evolução das disputas intersudanesas, exercendo o rol de qualquer organização 
multilateral típica, com a autoridade implícita das instituições deste tipo derivada do consenso 
de uma multidão de atores estatais respeito à sua criação e à cessão de parte da sua soberania.  

Ao mesmo tempo, a particularidade da UA reside na sua estreita coordenação com outras 
O.I. como a IGAD e as Nações Unidas, o qual supõe um ganho absoluto a todos os efeitos 
para as instituições internacionais. Acrescenta a sua autoridade, esforços e reduz duplicidades. 
Estas características tornam-se mais evidentes à medida que se consolidam as diferentes redes 
de cooperação tanto entre O.I. como entre estas e os estados. Desta maneira, estas instituições 
internacionais e em especial a União Africana, vão dotando-se, aos poucos, de instrumentos 
de pressão à medida que se compromete com a resolução de problemas específicos dos seus 
países membros. Se é verdade, tal e como afirmam os institucionalistas, que as instituições 
internacionais evolucionam até adquirirem objetivos próprios independentes dos interesses 
dos estados que as compõem, órgãos como o Comitê Tripartito para o alívio da dívida 
sudanesa ou a proteção jurídica que a UA tem garantido a condenados pelo Tribunal Penal 
Internacional, como Omar al-Bashir, podem ser eventualmente usados como medida de 
pressão para forçar as partes à procura da paz. De outra maneira não se compreenderia a 
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relativa autonomía en el proceso de toma de decisiones sobre gastos e ingresos en la 
economía familiar.13  

Para comprobar los usos que las mujeres senegalesas han hecho del dinero procedente de 
las tontinas podemos utilizar los "budgets studies" que desarrollaron autoras africanistas en 
los años ochenta, como Guyer (1988), Hoodfar (1988) o Stichter (1988), entre otras. A partir 
de estos estudios, hemos construido varios tipos de modalidad de patrón presupuestario 
(Ródenas, 2014), de entre los cuáles rescatamos dos que nos servirán para ilustrar el caso que 
nos ocupa, y que pasamos a resumir a continuación. El patrón de administración 
independiente consiste en la organización propia de la persona en cuestión, que debe cumplir 
sus obligaciones de reciprocidad con una familia distribuida transnacionalmente. Y en el 
patrón de fondo común, los cónyuges comparten una relativa gestión en común de los gastos 
familiares, si bien se mantiene una división de la responsabilidad por área de gastos, basada 
en la asignación de tareas en el hogar en base al género, donde la esposa puede completar sus 
recursos a partir de otras estrategias de provisión, como la participación en tontinas o en otras 
actividades de gestión del capital social.14 

Las mujeres que están insertas en estos dos diferentes tipos de patrones presupuestarios 
mantienen, además, diferentes estrategias con respecto a la utilización de las tontinas. De esta 
manera, el destino del dinero recaudado en las tontinas depende de las características propias 
de la mujer en cuestión. Veamos algunos ejemplos: 

Cuadro 1. Usos de las tontinas 

Patrón de administración 
independiente 

Patrón de fondo común 

 
 
- Diaba llegó sola a España y se 
casó. Ahora está divorciada. Con 
las tontinas compró un terreno en 
Dakar y otro en Thies, donde 
quiere construir su casa. 
- Nana es dueña de un 
restaurante. Llegó sola, su marido 
desapareció hace 10 años. 
Empleó el dinero en comprar oro 
y en pagar a los obreros para 
construir su casa en Rufiske. 

Tareas propias dentro de la 
economía familiar 

Negocios compartidos 

- Aminata reagrupada, comparte 
negocios con su marido y ha 
establecido negocios propios. 
Utilizó las tontinas como remesas 
para su familia de orientación y 
para invertir en sus propios 
negocios. 
- Aissatou reagrupada, tiene a 
sus 5 hijos en España, y muy 
poco contacto con Senegal. Ella 
"lo gastaba en comida", es decir, 
en cubrir sus tareas asignadas en 
base al género. 

- Mama vive y trabaja con su 
marido. Reagrupada, es segunda 
esposa. Empleó el dinero en 
gastos del negocio y en enviar a 
su familia de orientación. 
- Penda reagrupada, sin hijos, 
trabaja con su marido. Gastó el 
dinero de las tontinas en 
mercancía para los negocios, y en 
gastos de la casa. 
- Fatou reagrupada, mujer única, 
trabaja con su marido. Le dio el 
dinero a su marido para comprar 
más mercancías. 

Fuente: Ródenas (2014). 

                                    

13 Guyer (1988) subraya que algunas parejas participan en los fondos de ahorro cooperativamente, mientras que otras no, y 
apunta que el estudio de las asociaciones de crédito puede contribuir a iluminar la participación de hombres y mujeres en el 
proceso de toma de decisiones (Ibíd., p.165). 
14 Entre las actividades gestión capital social podemos establecer el trabajo parental y el trabajo de cuidados, la cocina como 
espacio social, la ostentación a través del propio cuerpo, y la participación en ceremonias comunitarias y/o familiares. Ver 
Ródenas, 2014. 
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En conclusión, podemos ver cómo, en el patrón de fondo común, el dinero de las tontinas 
es utilizado para cumplir con las obligaciones asignadas en la división de tareas en base al 
género, para invertir en los propios negocios, sean éstos compartidos con su marido o no, y 
como remesas para la familia de orientación. Mientras en el patrón de administración 
independiente las mujeres han invertido las tontinas en terrenos y casas en sus lugares de 
origen. 

4. Recapitulando: asociacionismos, género y agencia 

A través del proceso de transformación de la Asociación de Inmigrantes Senegaleses, hemos 
podido ver cómo se han ido articulando la constitución y el funcionamiento de las diferentes 
da'iras y, específicamente, cómo ha sido la integración de las mujeres en los diversos 
asociacionismos de la ciudad.  

La participación de las senegalesas en las diferentes da'iras y asociaciones y los 
diferentes usos que han hecho de las tontinas, ha venido mediada por el contexto familiar y 
social que las envolvía. Por un lado, las mujeres que no han encontrado una colaboración 
económica en sus hogares conyugales han utilizado el dinero de las tontinas para establecer 
terrenos y casas en sus lugares de origen, una labor que en las ideologías de género suele 
corresponder a los hombres ejercer. Y por otro, las mujeres que sí disfrutan de un relativo 
bienestar en sus hogares conyugales, han dirigido su agencia hacia el cumplimiento de sus 
labores asignadas en las relaciones de género, cumpliendo sus tareas en el hogar conyugal, 
enviando remesas a sus propias familias trasnacionales, e invirtiendo, además, en sus propios 
negocios, sean éstos compartidos con su marido o no.15  De esta manera, las mujeres 
senegalesas, han utilizado los espacios asociativos como, primero, lugares donde proveerse de 
recursos -económicos, sociales y simbólicos- y, segundo, lugares desde donde ejercer su 
agencia. 

En definitiva, las da'iras en contexto migratorio se convierten en espacios que condensan 
la legitimidad de poder actuar, a la vez que espacios que posibilitan poder reinventarse. En 
este sentido las mujeres senegalesas han usado las da'iras no sólo como lugares de encuentro 
y apoyo, sino también como pozo de recursos económicos y sociales que, como veíamos, se 
usan de formas tan diferentes como formas hay de ser mujer. Al  menos en contexto 
migratorio, las da'iras han resultado ser no tanto un espacio de culto religioso donde los 
hombres suelen ser las figuras predominantes, sino más bien lugares de expresión y de apoyo 
económico y social para las migrantes senegalesas. Es necesario señalar esta posibilidad de 
agencia ejercida desde espacios tan singulares como las da'iras femeninas, a la vez que 
subrayar las diferentes formas de agencia que pueden ejercerse en función del contexto en el 
que vive la mujer, si queremos ubicar a las mujeres senegalesas como interlocutoras válidas 
frente a las representaciones que las asocian a posiciones de pasividad y dependencia hacia 
sus hombres, y entender, así, mejor el concepto de agencia, condicionada en sus diferentes 
contextos específicos (Ahearn, 2001; Bilge, 2010; Mahmood, 2008).  

 

                                    

15 Estas diferentes estrategias que han desarrollado, se han traducido en diferentes formas de participación y visibilización de 
su persona en las redes sociales, ya que las mujeres que se encuentran en situaciones de relativa dificultad en sus hogares 
conyugales son las que más comúnmente han acudido a las redes sociales -esto es asociaciones civiles y da'iras- en busca de 
recursos económicos, sociales y simbólicos (Rodenas, 2014). 
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Todavia, os detalhes mais coloridos são descobertos nas fontes iconográficas. A imagem, 
como cápsula do tempo, deu-nos pormenores significativos do convívio social que, 
interpretados nos ajudam a compreender a complexidade da sociedade colonial e os 
fenómenos de guerra e de Paz. (Ver as Gravuras em anexo) 

Conclusão 

Fazendo um ponto de situação na análise de dados e nas suas limitações verifica-se que há 
aspectos em comum nas duas Províncias, onde o crescimento económico no sector da 
agricultura, sobretudo na Zambézia e no da mineração, em Tete levaram a que se 
mantivessem muito ativas as comunidades islâmicas na religião e no comércio. Constata-se 
que as Associações no terreno são de maioria Sunni e minoritariamente Wahbita (ex. a 
UMAT). Foram identificados igualmente alguns elementos da comunidade xiita, Ismailis 
mas, que muito recentemente se estabeleceram em Moçambique, já que em 1973 as famílias 
receberam instruções do seu líder espiritual para abandonar Moçambique e, só após a 
independência regressaram. 

Para além das diferentes ordens atrás mencionadas, importa destacar os aspectos distintos 
verificados. Assim, na sociedade crioula da Zambézia é notória a maior influência Árabe na 
costa, onde predominam os Afro-Islâmicos enquanto no interior é maior a influência 
Asiática/Indiana, tal como em Tete.  

A importância da investigação mantem-se na busca incessante de aspectos subjetivos 
entre os quais se destaca a reclamação de uma identidade Moçambicana, por parte de famílias 
entrevistadas e, de iniciativas objetivas de diálogo e tolerância inter-religiosa. Novos 
problemas surgem como se pôde observar com a vinda de estrangeiros muçulmanos vindos da 
Nigéria, do corno de África e, mesmo de países do Norte do continente, onde a instabilidade 
política tem incentivado a migrações forçadas. A solidariedade islâmica aí funciona, 
tornando-se as mesquitas pequenas para receberem tão grande número de fiéis.   

Num ambiente de multipartidarismo, próprio do período de transição para uma 
democracia importa igualmente destacar a força das Associações Islâmicas na frágil 
sociedade civil  Moçambicana, em busca da Paz. Nesses movimentos cívicos como as 
marchas, reivindicando o fim da corrupção, da onda de raptos e da guerra são as mulheres a 
força mais dinâmica e visível.  
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Anexos 
Gravuras selecionadas 

Exemplos de Entrevistas 

Roteiro de documentos  

 

 
Gravura 1. O Islão na atualidade. 

Fonte: Revista Super Interessante, fevereiro de 2002. 
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Gravura 2. População e Religião em Moçambique, 1997. 
Fonte: II  Recenseamento Geral da População e da Habitação, 1997. 

 

 
Gravura 3. Grupos Religiosos em Moçambique, 2007. 

Fonte: III  Recenseamento Geral da População em Moçambique, 2007. 

 
Gravura 4. Mapa da Província da Zambézia. 

Fonte: Consulta a 22-04-14 em http://www.zambezia.gov.mz/img/turismo/cdelgado_large.jpg/image_view_fullscreen 
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Gravura 5. Postal da Cidade de Quelimane, cerca de 1968. 

Fonte: Coleção de João Loureiro.  
 

 
Gravura 6. Postal da Mesquita Central de Quelimane, cerca de 1968. 

Fonte: Coleção de João Loureiro.  
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Gravura 7. Mesquita Central de Quelimane, na Avenida 1 de Julho, 2014. 
Fonte: Coleção de Olga Iglésias. 

 

Gravura 8. Interior  da Mesquita Central, 2014. 
Fonte: Coleção de Olga Iglésias. 



122 

 

 

 

Gravura 9. Mesquita Nova de Quelimane no Bairro  da Remosa, 2014. 
Fonte: Coleção de Olga Iglésias. 

 

 

Gravura 10. A Comunidade Muçulmana de Quelimane festeja o Ramadã. 
Fonte: Jornal Notícias, 20-08-1971. 
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Gravura 11. Cemitério Muçulmano de Quelimane, 2014. 
Fonte: Coleção de Olga Iglésias. 

 

Gravura 12. Mesquita da Comunidade Muçulmana Nativa de Moçambique no Bairro  do Janeiro, 2014. 
Fonte: Coleção de Olga Iglésias. 
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Gravura 13. Comunidade Muçulmana Nativa de Moçambique, 2008. 
Fonte: Departamento de Assuntos Religiosos (DAR/Ministério  da Justiça (MJ). 

 

Gravura 14 �± Comunidade Muçulmana Nativa de Moçambique, 2008. 
Fonte: In DAR/MJ.  
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Gravura 19. Ponte Samora Machel sobre o Rio Zambeze, 2014. 
Fonte: Coleção de Olga Iglésias. 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Gravura 20 �± Mesquita Central de Tete, 2014. 
Fonte: Coleção de Olga Iglésias. 

 
 

Entrevista a Ussemane Hassane Aligy  Ibraimo  Cassamo, Tete, 16-04-14 

Está ligado à Associação Muçulmana de Tete (AMT), sendo seu presidente o senhor 
Abdul Gafur. Tem esta associação cerca de 600 membros, homens e mulheres. As senhoras 
têm a sua própria estrutura, devido às características da religião islâmica. Sobre a Indian 
Mahomedan Association sabe que foi esta associação, composta de indianos que mandou 
construir no lugar onde agora existe a Mesquita Central uma mesquita pequena, que em 1969 
[?] terá dado lugar ao presente edifício. 
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Gravura 22. Cemitério Muçulmano de Tete, 2014. Fonte: Coleção de Olga Iglésias. 

 

 

Gravura 23 �± Relatório da Inspeção a Tete, 1952. 
Fonte: AHM,  ISANI.  
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Gravura 24. Mapa do Distrito  de Tete. 
Fonte: Relatório da Inspeção a Tete, 1952. In AHM,  ISANI.  

 
 
 

 

                     Gravura 25. Casamento do ano em Tete, 1971. 
                                  Fonte: Jornal Notícias, 24-09-1971. 



130 

 

 

 

Gravura 26. Relatório classificado de Secreto. Fonte: AHM,  Secção Especial, SCCIM. 

 

 

Gravura 27. Entrevista ao Presidente Samora Moisés Machel, 02-08 1971. 
Fonte: AHM,  Arquivo  da FRELIMO.  
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ligados ao ambiente, insustentáveis (Ollitrault, 2009). O aquecimento global aumenta, de 
acordo com os vários relatórios do Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas 
(IPCC), o nível térmico das águas do mar destruindo os ecossistemas marinhos causando 
também perdas de habitats terrestres importantes como bem testemunha o caso de Tuvalu 
devido ao derretimento dos glaciares árticos.11 A defesa dos oceanos tem sido uma batalha 
frequente de grande ONG tais como Greenpeace ou a World Wide Fund for Nature (WWF) 
cada vez mais especializadas, que em coligações ou isoladas, procuram exercer pressões sobre 
os Estados confrontando-os com os engajamentos internacionalmente assumidos.12 De Rio 
(1992) passando por Quioto (1997) são várias as conferências internacionais realizadas no 
quadro das Nações Unidas com vista à criação de normas de aplicação global em matéria de 
preservação e governação sustentável do ambiente.13  

Contudo, a disparidade de interesses sempre dificultaram, e têm dificultado, a aplicação 
efetiva e eficaz das medidas adotadas, havendo casos, como aconteceu na Conferência de 
Copenhaga (2009), considerada um verdadeiro fracasso, em que as posições divergentes 
dificultam não só a adoção de uma resolução final juridicamente engajadora mas a criação de 
uma plataforma em que todos os atores estejam em pé de igualdade.14  

Face às novas ameaças à paz e à estabilidade internacionais, que têm afetado 
particularmente os pequenos Estados, estes emergem como os grandes defensores dos mares e 
dos oceanos, inscrevendo a questão da segurança marítima no topo das suas prioridades de 
política interna e na linha da frente das suas ofensivas diplomática (ONU, 1982, 1994; OEA, 
2003, 2009). Tão-somente pela importância que o mar desempenha na sobrevivência dos 
Estados arquipélagos, torna-se não só pertinente, mas extremamente interessante percebermos 
os desafios que se apresentam a estas entidades na preservação das suas riquezas marinhas e 
na defesa da integridade dos seus espaços terrestres. Profícuo torna-se também identificar as 
janelas de oportunidades que o avanço tecnológico e a mudança de paradigmas na exploração 
dos recursos marinhos abrem a esses Estados. Neste texto intenta-se perscrutar: De que forma 
o mar pode ser hoje um valor estratégico para afirmação internacional dos pequenos 
Estados insulares num contexto em que se verifica uma disputa desenfreada pelos recursos 
que nela repousam? Pretende-se assim revisitar os postulados sobre o conceito de segurança 
internacional, articulados com os vários instrumentos internacionais que abordam as questões 
marítimas, particularmente a convenção de Montego Bay (1982). 

                                    

11  Os vários relatórios do IPCC que abordam estas questões podem ser encontrados em 
http://www.ipcc.ch/publications_and_data/publications_and_data_reports.shtml. 
12A proliferação de ONG acompanhou uma profunda revisão em matéria de savoir faire modificando e mitigando a sua 
natureza enquanto atores de desenvolvimento com propósitos meramente altruístas. Cada vez mais, elas se profissionalizam e 
se especializam. Em termos de estratégias, a nível nacional ou internacional, a coordenação tem sido um método privilegiado. 
Elas se reagrupam e se associam para reforçar a sua posição. De se destacar o exemplo da CONCORD, federação de ONG 
europeias www.concordeurope.org, ou a CordinationSud, plataforma de ONGs francesas www.coordinationsud.org. 
13As primeiras conferências da ONU sobre o clima, (COPs -Conferências das Partes da Convenção-Quadro da ONU sobre 
Mudanças Climáticas) tiveram início a partir de 1995 em Berlim com o objetivo de encontrar medidas para a redução dos 
gases de efeito de estufa pelos países desenvolvidos. Na conferência de Estocolmo 1972, foi criado o Programa das Nações 
Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) a primeira organização da ONU até então com competências exclusivas em matéria 
do ambiente. Contudo, não obstante as propostas da França e da Alemanha em 2002 quanto à criação de uma organização 
internacional do ambiente, não se tem conseguiu ainda uma governação e regulação do ambiente. Vide, protocolo-de-
kyoto.info consultado em 20-08-2014. 
14Vide Le bilan décevant du sommet de Copenhague (2009), consultado a 22-09-2014 em lemonde.fr. 
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SAR)26 coordenados por normas aos quais os Estados, por ratificação, se encontram sujeitos, 
devendo assim responsabilizar-se pelas operações na respetiva área de jurisdição (Lourenço, 
2012). Por outro lado, a vertente security que se traduz por proteção, envolve todo o tipo de 
ameaças intencionais que utilizam a vias marinhas. Engloba assim todo o tipo de ações que 
visam a prevenção, a identificação e o combate à pirataria e ao terrorismo marítimo, todos os 
atos dolosos de poluição marítima e outros crimes ambientais, as atividades criminosas de 
depredação de recursos do mar e combate aos tráficos ilícitos, imigração ilegal (Lourenço, 
2012: 113). Estas duas terminologias anglo-saxónicas são comummente unificadas no 
conceito alargado de segurança quando traduzidas para português, embora uma distinção 
como foi aqui apresentada tenha sido adotada em 2012 com a instituição do International 
Ship and Port Facility Security Code (ISPS Code) sob o auspício da IMO (Rêgo, 2012: 118). 

As estratégias nacionais possuem estas duas facetas porquanto, com a maritimização das 
atividades económicas e o aumento dos processos de pedido de extensão das plataformas 
continentais, há uma clara intenção para a afirmação soberana dos Estados nas suas águas 
territoriais. Neste sentido, um conjunto de investimentos têm sido feito sobretudo nas 
marinhas nacionais que inauguram o conceito de Duplo Uso. Esta nova dimensão das 
políticas de segurança nacional implica o emprego dos meios da Marinha no exercício das 
suas funções de Guarda Costeira, mas também da execução de atividades civis. Ou seja, esta 
passa a desempenhar a suas funções clássicas, mas também o desenvolvimento económico e 
cultural. A proteção e prevenção estão intrinsecamente ligados a este conceito.27 

Nos últimos anos tem-se verificado um desenvolvimento claro de atos criminosos nos 
espaços marítimos resultado de um aumento da vulnerabilidade e fragilidade dos Estados, 
sobretudo aqueles costeiros e ribeirinhos, que não possuem meios para exercer a sua 
soberania em todo o seu território.28 O tráfico de armas, os assaltos à mão armada de navios 
mercantis ou as avultadas somas que são pagas no resgate das vítimas de pirataria infiltram-se 
nas brechas do sistema financeiro internacional, alimentando um ciclo de criminalidade e 
potenciando as tensões regionais (Lourenço, 2012). A atual securitização dos espaços 
marítimos é resultado de uma tomada de consciência que, a qualquer momento, portos e vias 
importantes podem ser alvo de ataques por grupos diferentes causando sérios danos no 
sistema de relações económicas entre os países. 

Urge, neste sentido, a definição e a adoção de políticas multissetoriais que englobem 
todos os atores e setores de atividade a nível nacional e internacional, capazes de influenciar o 
equilíbrio marítimo para uma melhor gestão e proteção. De facto, ressalta na atual retórica 
securitária internacional uma componente solidarista na medida em se têm apercebido que 
ações isoladas ou estato-centradas não têm sido portadoras de repostas.  

                                    

26Esta, no âmbito da Convenção internacional para a salvaguarda da vida humana no mar (Safety Of Life At Sea) adotada em 
1914, é regida atualmente pela IMO, agência especializada das Nações Unidas (1949), que tem produzido diversas 
recomendações e normas, sobretudo no que respeita à navegação marítima em general (proteção dos transportes marítimos e 
dos recursos humanos) proteção ambiental, questões legais e jurisdicionais, assim, como assistência técnica, entre outros. 
Vide, para consultar as convenções e as missões, o site oficial da IMO www.imo.org. 
27 Vide http://www.marinha.pt/pt-pt/historia-estrategia/estrategia/folhetospt/Marinha_Duplo_Uso.pdf, consultado a 
22.10.2014. 
28 Sobretudo no Golfo da Guiné onde só em 2011 foram registados 22 ataques de pirataria na Costa do Benim, a maioria 
concernindo navios petroleiros segundo o Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crime (UNODC, 2013). Dados do 
International Maritime Bureau apontam para 58 os incidentes envolvendo o uso armas de fogo e tomada de reféns com 
custos estipulados entre 34 milhões e 100 milhões de dólares de bens roubados. Dados disponíveis em  
www.defesaaereanaval.com.br/missao-jeanne-darc-2014-africa/?print=pdf consultado a 22.10.2014.   
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· As ações unilaterais da pós-Segunda Guerra Mundial por parte de alguns Estados 
costeiros (Chile Argentina, Peru, Equador etc.);  
· As várias conferências internacionais relativas ao Direito do Mar organizado pela 
ONU; A estas, se juntam os debates sobre os problemas ambientais em particular a 
poluição dos oceanos.33  
 
Daremos aqui atenção a algumas conferências internacionais que contribuíram 

sobremaneira para o evoluir do Direito do Mar. De acordo com Nascimento (2004), há que se 
distinguir Direito Marítimo de Direito do Mar. Segundo o autor, o primeiro diz respeito ao 
direito comercial que envolve as relações entre aqueles que exploram os navios e aqueles que 
os usam enquanto o Direito Marítimo no sentido mais lato se percebe como um conjunto de 
normas jurídicas relativas à navegação marítima (Nascimento, 2004). Sem entrar no debate de 
conceitos, consideramos o Direito do Mar como um conjunto de regras que regularizam a 
utilização dos mares. Este, entendido pelos geógrafos com a extensão de água salgada que 
envolve os continentes. Durante vários séculos os assuntos do mar sempre preocuparam os 
detentores de poder, ávidos de domínio e expansão, e as pequenas nações insatisfeitas com a 
sua situação de marginalidade e exiguidade. Vários tratados bilaterais foram celebrados até 
que num contexto multilateral surgiu a convenção de Haia de 1882 relativa à política de pesca 
no mar de norte (Nascimento, 2004).  

A proclamação do Presidente Henry Truman no final da Segunda Guerra Mundial 
relativamente aos territórios marítimos que faziam parte do domínio dos EUA,34 fizeram com 
que um conjunto de Estados da América do Sul estendessem o seu espaço de soberania 
marítima para 200 milhas náuticas, quando nos séculos XIX  e XX este era fixado ao tiro de 
um canhão ou seja três milhas (Casella, 2012). Tais acontecimentos estiveram na origem das 
várias conferências da ONU sobre o Direito do Mar realizado desde 1958. 

A primeira conferência sobre o Direito do Mar foi realizada em 1958 sob o auspício da 
ONU em Genebra, com a participação de 86 Estados. Foram produzidos quatro documentos 
sob a forma de convenções e sob proposta Suíça um protocolo facultativo para situações de 
litígio já que os EUA e a Rússia repudiaram o sistema de solução obrigatória de controvérsias 
(Casella, 2012). Estiveram presentes na agenda questões relativas ao mar territorial e zona 
contígua; plataforma continental; pesca e conservação dos recursos vivos do alto mar. Esta 
primeira iniciativa representou um avanço importante na medida em que fixou conceitos 
importantes e propôs uma codificação de vários aspetos que a conferência de 1930 não levou 
em conta. Contudo, a fraca adesão e o não comprometimento de certos Estados não 
avançaram a questão (Casella, 2012). Novos esforços seriam tentados na segunda conferência 
realizada em 1960. Esta, revelou-se um fracasso ainda maior na medida em que não se chegou 
a nenhum entendimento e nenhuma convenção foi assinada (Casella, 2012). 

É interessante notar que apesar de todas a reservas em relação à codificação jurídica do 
mar, em 1970 sob a iniciativa do Presidente de Malta, Arvid Prado, a Assembleia Geral da 
ONU proclamou o fundo dos mares e dos oceanos além da jurisdição nacional como 

                                    

33 O naufrágio de grandes navios petroleiros é das principais causas de poluição marítima. Os casos do navio maltês Erika 
Vallettana na costa francesa (1999) e do Prestige (2002) tiveram grandes impactos no meio marinho e nas costas circundantes 
(11 milhões de litros de óleo no litoral da Galícia). Este último acidente levou a UE a tomar medidas de prevenção: 
atualmente nenhum navio petroleiro monocasco tem permissão para circular nas águas da União. 
34 Proferida em 1945, a proclamação Truman é considerada a primeira manifestação expressa do interesse de um Estado em 
relação aos recursos da sua plataforma continental reivindicando assim a adjacência desta ao seu território. Este ato unilateral 
dos Estados Unidos desencadeou uma onda de outras declarações na América latina e Ásia (Rémond, 1970: 12) 
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Além da sua geolocalização estratégica, o arquipélago possui um mar que se revela rico 
em recursos haliêuticos com um stock diversificado em grandes pelágicos oceânicos entre 
outras espécies de forte demanda nos mercados mundiais (Nascimento, 2004). Possui ainda 
um dos 10 mais bem conservados recifes de coral do mundo e é dos últimos mais importantes 
espaços de nidificação de tartarugas albergando também outras espécies endémicas, o que 
acresce sobremaneira a sua importância na preservação e proteção do ambiente (Rosa, 2012).  

As pequenas ilhas têm beneficiado de grandes apoios de instituições internacionais em 
termos financeiros e jurídicos, num contexto em que a proteção do ambiente e da 
biodiversidade salta para o topo das agendas internacionais. Pesa ainda o facto de que com o 
alargamento da sua plataforma continental Cabo Verde possa vir a poder ser detentor de um 
amplo território, rico em recursos inexplorados, tais sejam recursos energéticos, polímeros 
minerais, moléculas com aplicações farmacêuticas e outros ainda por identificar.  

Porém, nem os recursos haliêuticos nem o vasto espaço marítimo e a posição estratégica 
que acrescem sobremaneira a dimensão geográfica do país têm tido expressão forte no 
desenvolvimento do arquipélago. A economia do país é pouco diversifica, sendo 
essencialmente baseada no setor dos serviços, que contribui com 30% do PIB (CV-UE, 2001). 
Relativamente ao setor das produções o destaque vai para a agricultura que embora 
desempenhe uma importância capital na vida da maioria das famílias caboverdianas, cobre 
somente 15% das necessidades destas.48  

Com apenas 10% de solo arável e posicionado no Sahel, zona de extrema aridez, Cabo 
Verde encontra dificuldades para abastecer o exíguo mercado nacional importando a maior 
parte dos bens de consumo diário. A Balança comercial é cronicamente deficitária e o país 
está sujeito a choques internos e externos resultados de uma extroversão económica que não 
consegue amortecer o peso das oscilações do agressivo capitalismo dos mercados mundiais. A 
escassez dos recursos faz com que os recursos haliêuticos assumam uma importância 
considerável na economia do país. O setor pesqueiro é considerado estratégico no processo de 
desenvolvimento, pois, com impactos na criação de divisas. Contudo, estima-se que exista 
uma subexploração dos recursos haliêuticos. Atualmente, a maior parte do mercado nacional é 
abastecido pela frota artesanal que conta, segundo os dados da Oceanic Développement,49 
com 1036 embarcações (Silva, 2013) registadas oficialmente. As frotas industrial e semi-
industrial contavam com 70 embarcações em 2005 sendo que foi estipulado um aumento com 
a introdução de navios de 26m de dimensões (Nascimento, 2012).50 Duas grandes empresas 
de transformação de pescado (atum principalmente) partilham o setor. A Frescomar,51 
empresa italiana sediada em São Vicente e a SUCLA (Sociedade Ultramarina de Conservação 
de Pescado), 52  empresa nacional sediada em Tarrafal de São Nicolau. Os produtos 
transformados visam o abastecimento do mercado nacional, mas sobretudo a exportação 
(Portugal, Espanha e Itália são os mercados privilegiados). Relativamente às infraestruturas 
de suporte, quais sejam bons portos e complexos de conservado pescado fresco, Santiago, São 
Vicente, São Nicolau e Sal oferecem boas condições para frota existente. Estima-se, porém, 

                                    

48Idem. 
49 www.oceanic-dev.com. 
50 Esses dados devem ser, porém, tomados com alguma precaução porque não se conseguiu aceder às fontes primárias. 
Segundo a Câmara de Comércio Indústria e Turismo Portugal/Cabo Verde, a frota industrial e semi-industrial, contam 
atualmente com 88 barcos, com dimensões entre 10 e 26 metros. Dados disponíveis em http://www.portugalcaboverde.com, 
consultado a 30.10.2014 
51 Cf, wwww.fresco-mar.com/. 
52 Cf, www.sucla.cv. 

















171 

  

 

mas também na linha da frente de atos ilícitos perpetuados por atores furtivos de difícil  
controlo quando não se tem meios para tal. O novo conceito da estratégia nacional de defesa 
ciente dessas ameaças que assombram o oceano atlântico inaugura reformas nos mecanismos 
de prevenção e ação das forças armadas. 

A lei nº 89/VI/2006, que define o regime geral das forças armadas, tem como foco 
principal a restruturação dos corpos regentes da segurança nacional configurando-se em: 
Órgãos militares de comando, Guarda Nacional e Guarda Costeira (Lima, 2010). Os dois 
últimos possuem uma configuração específica, sendo preconizado, porém, uma certa simbiose 
entre ambos. A Defesa militar do país em todas as suas dimensões, latitudes e longitudes 
estratégicas, face a ameaças externas, é a missão da Guarda Nacional que compreende: 
Policia Militar;  Os Fuzileiros Navais, Unidades de Artilharia e Infantaria. Note-se, porém, a 
existência de um grande défice em termos materiais quer bélico quer de fiscalização e de 
vigia. A Guarda Costeira, é a responsável pela safety de Cabo Verde. Compete-lhe a defesa 
dos interesses económicos do país no mar e o apoio às intervenções aéreas. 

A Esquadrilha Naval (Mindelo) e Aérea (Praia) e a Unidade de Abordagem são os dois 
braços suporte da Guarda Costeira, configurada para dar resposta às novas exigências do 
espaço marítimo cabo-verdiano num contexto mundial de intensa corrida ao mar (Lima, 
2010). A par destas reformas preconizadas nos programas do governo foram criados um 
conjunto de instituições com missões diversas, mas complementares no que diz respeito à 
segurança marítima. Tratam-se da Agência de Aviação Civil , a ASA-SA, o Instituto Marítimo 
Portuário e a ENAPOR. 

Não obstante notáveis progressos no que diz respeito à modernização e reforma das 
instituições do Estado para se adotarem às novas exigências securitárias, grandes são as 
carências em termos materiais. Porém, as ancoragens externas de Cabo Verde têm concorrido 
para ultrapassar esses obstáculos, permitindo a aquisição de bens e savoir faire. Exemplo 
disso é a criação do Centro de Operações Segurança Marítima (COSMAR) instalado na 
cidade da Praia com apoio dos Estados Unidos. Enquanto núcleo que interliga e coordena 
todas as outras agências e autoridades do Estado entre si, mas também a nível internacional, 
sendo reconhecido pela IMO enquanto agência de competência, a COSMAR se quer um 
órgão vital para segurança do Estado. Pretende-se assim dar reposta às exigências dos 
standards internacionais, com a instalação de radares e outros sistemas de identificação e 
fiscalização de tudo o que passa pela fronteira marítima e área de Cabo Verde, servindo entre 
outros como uma antena de coordenação. 

Em 2009 Cabo Verde foi o teatro da operação da NATO cunhada como Steadfast Jaguar 
2006: o primeiro exercício militar daquela organização no espaço africano, recebido com 
júbilo pela classe política dirigente, uma vez que possibilitou a projeção internacional daquele 
pequeno Estado insular. Mais do que simples exercício de cariz estritamente mili tar que visou 
testar, este foi um sinal claro da vontade de Cabo Verde em passar a imagem de um país 
responsável e comprometido com as grandes questões de segurança mundial. Enquanto 
organização transatlântica que reagrupa 28 Estados com grande capacidade militar, entre os 
quais os EUA, interessa a Cabo Verde estabelecer boas relações em moldes que não 
prejudiquem o seu relacionamento com as organizações africanas das quais faz parte.  

Contudo, acrescendo os desafios para manter a coerência dos seus princípios de opção 
pela paz, uma aproximação íntima à NATO seria do nosso ponto de vista arriscada para a 
imagem de Cabo Verde e pesaria nos esforços para a manutenção da soberania nacional 
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Para Angola, a SADC, cuja potência directora é a África do Sul, mais que uma 
organização político-económica é um supedâneo (isto é, uma peanha/base de apoio) ao 
triângulo estratégico centro-africano onde Angola se apresenta como a principal potência 
regional. 

Por essa razão Angola não está, formalmente, inserida nas brigadas da ONU que tentam 
manter a Paz na RDC, apesar de ser, em teoria, um dos Estados membros da ECCAS-Standby 
force ou Force Multinationale de �O�¶�$�I�U�L�T�X�H Centrale (FOMAC), mas é um dos suportes 
efectivos da 5ª Brigada da UA. 

As brigadas militares da União Africana, as African Standby Brigades ou ASF, estão 
assim distribuídas: 

 

 

Figura 4. African Standby Brigades (Cilliers, 2008, 13) citado por  Bernardino, 2008: 595). 

 

 
Nota explicativa das siglas das 5 Brigadas: 

· North African Regional Capability (NARC ou NASBRIG), para a África do Norte, 
sede no Cairo, Egipto (embora, na prática, esteja localizada em Argel e Cairo); 

· ECOWAS-Standby Force (ESF), para a África Ocidental, sede em Abuja, Nigéria; 
· ECCAS-Standby Force ou Force Multinationale de �O�¶�$�I�U�L�T�X�H Centrale (FOMAC), 

para a África Central, sede em Libreville, Gabão; 

                                                                                                             

América Latina e no Caribe (OPANAL)) e, posteriormente, estendido aos países africanos do Atlântico Sul por quanto da 
criação da ZOPACAS. 
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Espaços do projeto do desenvolvimento pós-colonial 
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Figura 1. Extrato da �³�&�D�U�W�D de Lourenço �0�D�U�T�X�H�V�´�� 1887, por J. Armando Longle (Longle 1887), 
S.G.L., fot. Carlos Ladeira. A carta assinala as obras de saneamento previstas: a cor salmão, os 
aterros, e a cor verde, a plantação de eucaliptos. Entre a Estrada da Ponta Vermelha e a povoação, 
assinalava-se o jardim  da Sociedade, limitado a sul pela vala do esgoto que descarregava na orla da 
Machaquene. 

 

Em meados de abril de 1886, em carta dirigida ao engenheiro Joaquim J. Machado, a 
Sociedade demandava plantas e sementes da Europa para o novo jardim (Projecto de 
Reabilitação do Jardim Tunduro, vol. 1, 2012: 3; ver também, Sousa, 1951: 59-60). "Afim  de 
satisfazer a requisição do Director das Obras Públicas de Moçambique" foi preparado um 
"pequeno caixote com sementes [...]" de várias espécies10 (Ofício da Direção Geral de 
Agricultura, 3.11.1886, n.º 217). Armando Longle, requereu ainda ao Ministério do Ultramar, 
a atribuição de uma pequena verba à Sociedade, para esta poder continuar os trabalhos e 
ensaiar a cultura de "diversos productos" com "a introducção de outras plantas dos paizes 
mais perto do Cabo e Natal e a creação de novos viveiros", esperando constituir um exemplo 
para outros distritos de Moçambique (Ofício da Direção Geral de Agricultura, 3.11.1886, n.º 
217). O parecer técnico do Ministério, face à pretensão de Armando Longle, lembrava "que os 
massiços de eucalyptos [...] plantados em Lourenço Marques sahiram dos viveiros do jardim, 
de maneira que não foram baldados os sacrificios de tempo e dinheiros" (Parecer do 
Ministério do Ultramar, 28.7.1887). Elogiando a iniciativa da sociedade, sugeria-se que, para 
além das plantas que podiam ser enviadas de Portugal, seria "de toda a vantagem [pelo preço 
em conta das plantas, do frete e dos cuidados] a introducção de plantas da Colonia do Cabo, 

                                    

10 A "Relação das sementes enviadas à Direção Geral do Ultramar", refere seis espécies de Eucalyptus (amygdalina, gunnii, 
falcata, globulus, goniocalyx, obliqua), Acacia melanoxilon e Juglans nigra (nogueira-preta). Ofício da Direção Geral de 
Agricultura, 3.11.1886, n.º 217. AHU, Moçambique, Cx. 1389/1L. 
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"demonstrando um sentido de articulação e continuidade paisagística com o Jardim" (Morais 
et al., 2012:80). Segundo Morais, "No anteprojecto elaborado pelo serviço de Urbanização 
Colonial, o Jardim passaria a ocupar também a área compreendida entre a Rua de Henrique de 
Sousa [atual Rua do Hotel Clube] e a Avenida de Samora Machel" (Morais et al., 2012: 55), 
tendo-se inclusivamente projetado "uma biblioteca pública no plano marginal com a Praça de 
Mouzinho de Albuquerque, que pressupunha a demolição do Hotel Clube [...]" (ibidem: 80), o 
que não chegou a concretizar-se. 

O jardim, avançando para poente, transpondo a antiga Estrada das Maotas, assumiu as 
seguintes partilhas: a nordeste, a Avenida de El-Rei D. Manuel/Rua da Rádio, a sudoeste, a 
Avenida de Pedro Alvares Cabral/Zedequias Manganhela, a sudeste, o terreno de Gerard 
Pott15, a noroeste, a Avenida Aguiar/Samora Machel e a Rua do Jardim/Tenente Henriques de 
Sousa/do Hotel Clube (Fig. 7).  

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 
 
 

Figura 4. Extrato da �³�3�O�D�Q�W�D da Cidade de Lourenço Marques e seus arredores, Escala 
�����������������´�� Expedição Conselheiro Marianno de Carvalho, Estudos do Saneamento da 
Cidade de Lourenço Marques, Desenhos, s.d. [1890]. Assinalo a parcela do jardim  a cor-
de-laranja . 

 

                                                                                                             

A "Casa de Ferro", construção pré-fabricada de origem belga, foi transferida dos antigos Serviços Geográficos e Cadastrais 
para o quarteirão junto ao Jardim Tunduru, pela Comissão dos Monumentos Nacionais para servir à instalação do Museu 
Geográfico Gago Coutinho, em 1972. Serviço Nacional de Museus e Antiguidades, Arquivo Museológico, Código Casa de 
Ferro 2, 14.4.1982, Pasta Maputo Cidade, ARPAC. 
15 No terreno de Gerard Pott - último cônsul da República do Transval em Lourenço Marques -, com cerca de 17.000 m2, foi 
edificada, em 1890, a sua residência, a Vila Joia. A Vila, foi adquirida pelo Governo da Província em 1914 e recebeu o 
Museu Provincial até este ser transferido, em 1933, para o Museu Álvaro de Castro (atual Museu de História Natural). A 
antiga Vila Joia, "Serviu de Tribunal da Relação durante o período colonial e passou a ser Tribunal Supremo de Moçambique 
a partir de 25 de Junho de 1975" (Lage e Carrilho, 2010: 41). Sobre este edifício ver Lima, 1966: 51 e Lage e Carrilho, 2010: 
40-41. 
Gerard Pott deixou duas obras de arquitetura marcantes na cidade, refiro-me à já nomeada Vila Joia, sita na Avenida 
Vladimir Lenine, e ao Prédio Avenida ou Prédio Pott, edificado entre 1903 e 1905 (devoluto), sito no cruzamento das 
Avenidas Samora Machel e 25 de Setembro, cf. Lage e Carrilho 2010: 46-47. 
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Figure 5. Panoramas de Lourenço Marques, Jardim da Sociedade de 
Arboricultura  e Floricultura,  1887, fot. C.S. Fowler (Fowler 1887). Em pano de 
fundo, encontra-se a linha de defesa e a povoação, e mais próximo, a vedação do 
jardim  com sebes e colunas de alvenaria (cf. Sousa, 1951: 60), o lago e um 
pequeno coreto, rodeados de pequenos canteiros de desenho irregular  e pequenos 
eucaliptos. 

 

 

 
 

Figura 6: Panoramas de Lourenço Marques, Jardim da Sociedade de 
Arboricultura  e Floricultura,  1887, fot. C. S. Fowler (Fowler 1887). Trata-se 
da parte plana e mais antiga do jardim,  junto ao limite  sudoeste da parcela. 
O arranjo  paisagístico era marcado por um pedestal com o busto de Vasco da 
Gama (Pereira, 2013: 111). 

 
Em 1887 existia já um viveiro em ótimas condições e uma pequena mata no Jardim 

(Longle, 1887:38), no entanto, e apesar dos reconhecidos esforços da Sociedade de 
Horticultura e Floricultura, os encargos com a manutenção do espaço tornaram-se 
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Figura 7. Desenho do Jardim Municipal,  1910 (Sousa, 1951). 
Por essa altura, o jardim  assumia a sua conformação 
geométrica definitiva (com exceção da partilha  sudeste). 
Junto à avenida de El-Rei D. Manuel/Rua da Rádio, a 
nordeste, situavam-se os campos de ténis. Junto à Avenida 
de Pedro Alvares Cabral/Zedequias Manganhela notava-se 
ainda o nicho com o antigo chafariz (demolido). A sudeste 
situava-se a propriedade de Gerard Pott (destacada a 
amarelo). 

 
A parcela do jardim tomou então a configuração "de um pentágono irregular com 

superfície de 64 mil metros quadrados, aproximadamente" (Projecto de Reabilitação do 
Jardim Tunduro, vol. 1, 2012: 4), desenvolvendo-se em três plataformas, em cotas distintas, 
circundada por um muro e colunas de alvenaria, encimado por gradeamento de ferro, 
revestido por buganvílias. O jardim passou a dispor de cinco entradas, com elegantes portões 
trabalhados em ferro de fundição inglesa (da Felber Jucker & Co, Manchester): "a principal 
pela avenida Samora Machel [assinalada por um portal monumental neomanuelino], uma pela 
rua da Rádio, duas pela avenida Vladimir Lenine e uma pela avenida Zaquedias Manganhela" 
(ibidem: 4). Sobre a avenida Zadequias Manganhela, sensivelmente a meio da frente de rua, 
encontra-se uma sexta entrada. 

Para a plataforma intermédia do jardim, Thomas Honney definiu um desenho 
italianizante (Fig. 7), que se desenvolve segundo um eixo central de simetria pela praceta do 
coreto. Esta plataforma, é limitada, a sudoeste, pela alameda pedonal que segue o acesso 
principal do jardim e a nordeste, na parte mais elevada do conjunto, por um muro de suporte, 
assinalado por uma pérgula coberta por buganvílias. O desenho da plataforma central, 
desenvolve-se em amplo contraste com o desenho orgânico de inspiração romântica inglesa, 
onde serpenteiam córregos de água e árvores frondosas, do jardim primitivo, circunscrito a 
uma faixa de terreno plana, confinante com a avenida de Pedro Alvares Cabral/Zedequias 
Manganhela. Nessa parte baixa, existem vários lagos: "o da pérgula, [...], e dois, circulares, de 
margem baixa" (Sousa, 1951: 62-63). A nascente, situa-se o lago maior, que "[...]  está situado 
próximo da entrada da Avenida Elias Garcia [atual Vladimir Lenine]; tem a forma elíptica, 
fundo de areia e uma nascente" (ibidem: 62-63). 
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- dois campos de ténis (na parte norte do complexo, junto à entrada sobre a Rua da 
Rádio), com serviços de apoio;  
- um coreto de desenho modernista, bem conservado; 
- um parque infantil;  
- vários percursos e zonas de estar marcados por calçada portuguesa;  
- pérgulas com buganvílias; 
- um belveder; 
- um lago de grande proporção, onde existiram cisnes; 
- inúmeras espécies botânicas autóctones e exóticas; 
Do complexo do jardim fazem parte ainda, a antiga casa do jardineiro da Vila Joia (junto 

à estufa), uma construção (em reabilitação) ao longo da Rua do Hotel Clube e um depósito de 
água em betão armado, junto ao ângulo da Rua da Rádio com a Av. Vladimir Lenine, perto do 
qual foi edificado outro, nos últimos meses. O jardim contava também com um pequeno 
jardim zoológico, transferido para a saída da cidade para Marracuene, em 1937 (Sousa, 1945: 
39). 

 

 

Figura 10. Jardim Tunduru,  interior  da estufa, 2013, fot. candidata. 
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e arredores, possivelmente proveniente da mesma nascente que alimentou o fontenário 
desaparecido. 

No último ano, por iniciativa do Conselho Municipal da Cidade de Maputo, iniciaram-se 
obras para a reabilitação global do jardim, que ainda estão em curso, substituindo-se os 
percursos pavimentados (calcetados anteriormente em basalto e calcário) por blocos de 
cimento, os sistemas de adução e captação de água, e procedendo-se à substituição da 
cobertura (em treliças de aço e placas translúcidas) e revestimentos (em ripas de madeira) das 
estufas. O projeto prevê, de forma incompreensível, a construção, junto à Avenida Zedequias 
Manganhela, de um bloco de serviços de apoio ao jardim (restaurante/lojas), que criará uma 
nova frente edificada no complexo. Modificar-se-á definitivamente, a relação entre esta parte 
baixa primitiva do jardim e a rua, causando estranheza que se aumente a superfície 
impermeabilizada de um jardim histórico que constituí um ambiente único, já cercado pela 
construção impressiva em curso, de alta densidade, da restante cidade de Maputo.  

O jardim como documento, mas também como ambiente privilegiado da vivência da 
cidade, procurado pelas mais variadas camadas da população, não foi objecto de 
reconhecimento dos seus valores estético e artístico que privilegiasse a manutenção do 
equilíbrio do conjunto nos materiais de construção enriquecidos pela patina do seu percurso 
histórico, em harmonia com a composição botânica vetusta. Procedeu-se à substituição 
indiferenciada dos pavimentos, das vedações, dos revestimentos... homogeneizando-se tudo, 
quando essencialmente se deveria ter preservado as suas qualidades espaciais, estéticas e 
botânicas, impedindo-se, a todo o custo, nova edificação (e com que contrapartidas?) no 
interior do complexo. 

 

Figura 12. Planta do Jardim Tunduru,  1998 (FAPF - CEDH). 
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FAPF - Faculdade de Arquitetura de Planeamento Físico, Universidade Eduardo Mondlane 
(Maputo) 

IICT - Instituto de Investigação Científica e Tropical (Lisboa) 

BNP - Biblioteca Nacional de Portugal (Lisboa) 
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